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Manutenção das  
Terras Indígenas  
é fundamental para  
a segurança hídrica  
e alimentar em grande 
parte do Brasil



As Terras Indígenas da Amazônia influenciam as chuvas 
que abastecem 80% da área das atividades agropecuá-
rias no país. Isso acontece por meio dos chamados “rios 
voadores”: a umidade reciclada nas florestas das Terras 
Indígenas amazônicas é transportada pela atmosfera e se 
torna chuva em outras regiões do Brasil.

A agricultura e a pecuária estão entre as atividades que 
mais consomem água no Brasil, ou seja, a chuva é condição 
fundamental para o exercício dessas atividades. A renda 
econômica do setor agropecuário dos estados mais bene-
ficiados por essa chuva totalizou, em 2021, R$338 bilhões 

– cerca de 57% da renda agropecuária nacional.

Além disso, a participação da agricultura familiar no valor 
da produção total supera os 50% em vários estados in-
fluenciados. Ou seja: as chuvas provenientes dessas Terras 
Indígenas (TIs) contribuem diretamente para a segurança 
alimentar nacional, já que grande parte da produção desses 
pequenos produtores é destinada ao mercado interno.

O desmatamento e a degradação das florestas nas Terras 
Indígenas causam a redução dessas chuvas e, com isso, 
acarretam riscos graves à segurança hídrica, alimentar, 
energética e econômica do país. A conservação dessas 
florestas é crucial não só para garantir a segurança hídrica 
e alimentar do país, mas também a cadeia produtiva do 
agronegócio e, portanto, a produção econômica de uma 
significativa parcela da economia nacional. Rondônia e 
Mato Grosso, por exemplo, figuram entre os nove estados 
mais influenciados por essa chuva, mas ao mesmo tempo 
estão entre os estados que mais desmataram florestas 
desde 1985.
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Introdução

As Terras Indígenas (TIs) desempenham um papel fundamental para 
a conservação da biodiversidade e a provisão de serviços ambientais 
para o Brasil e para o planeta. Ocupando aproximadamente 23% 
da Amazônia Legal, elas incluem mais de 450 territórios (ISA, 2024), 
abrigando cerca de 403,6 mil pessoas (IBGE, 2024) e atuando como 
barreira ao desmatamento ao longo da história (Gonçalves-Souza 
et al., 2021). Dos 4,4 milhões de hectares desmatados no bioma 
Amazônia entre 2019 e 2023, por exemplo, apenas 3% (130,2 mil 
hectares) ocorreram dentro de TIs (Mapbiomas, 2024a).

Esses valores são baixos porque grande parte das atividades desen-
volvidas em TIs são em geral realizadas de maneira integrada ao 
ecossistema, envolvendo formas diversificadas de uso e manejo que 
não necessariamente implicam na remoção da vegetação nativa 
(Gonçalves-Souza et al., 2021; Levis, et al., 2024). Existe, pois, uma 
relação intrínseca entre a proteção territorial de Povos Indígenas 
e a conservação de ecossistemas.

Além de promover a conservação dos biomas nativos, o uso e o 
manejo histórico dos ecossistemas pelos Povos Indígenas também 
resultam em transformações significativas na estrutura e compo-
sição de espécies, gerando paisagens heterogêneas que abrigam 
ampla diversidade de espécies e plantas domesticadas. Em outras 
palavras, os Povos Indígenas também contribuem para a geração 
da diversidade de espécies e ecossistemas amazônicos (Junqueira 
et al., 2010; Levis et al., 2017; Coelho et al., 2021; Levis et al., 2024). 

Apesar da reconhecida importância dos Povos e Terras Indígenas 
para a conservação da sociobiodiversidade nacional, a manutenção 
de territórios já demarcados (ou em processo de demarcação), assim 
como novas demarcações, têm sido ameaçadas por propostas de 
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abertura de TIs para exploração econômica e obras de infraestru-
tura e pela Tese do Marco Temporal (Lei 14.701/2023). Tais inicia-
tivas questionam os direitos dos Povos Indígenas a seus territórios, 
desconsiderando sua presença milenar e processos históricos de 
exclusão e marginalização a que foram submetidos, constituindo 
grave ameaça a seus modos de vida e sobrevivência (Rocha et al., 
2014; 2021; Neves, 2022).

Na Amazônia Brasileira, 27,5% das florestas maduras estão lo-
calizadas em Terras Indígenas (cerca de 90 milhões de hectares; 
MapBiomas 2024b), que cumprem um papel crucial na regulação 
do ciclo da água em escalas locais, regionais e continentais (Flores 
et al., 2024). Assim, a manutenção das TIs e o fortalecimento do 
processo de demarcação – na Amazônia e em outros biomas – é 
essencial não só para assegurar os direitos de Povos Indígenas a seus 
territórios, mas também para a provisão da água que abastece a 
população, e que é utilizada na geração de energia (e.g., Pinto et 
al., 2024), na indústria e em atividades agropecuárias no Brasil e 
em outros países da América do Sul.

A presente nota técnica apresenta resultados da quantificação 
da importância das TIs amazônicas em prover a umidade (vapor 
d’água) que gera chuvas em regiões de produção agropecuária 
no Brasil.

A Amazônia é responsável por “irrigar” grande parte do país, por 
meio da água transportada pela atmosfera, responsável por parte 
das chuvas que abastecem o Centro-Oeste e o Sul do Brasil (Arraut 
et al., 2012). Assim que entra no continente, a água evaporada no 
oceano Atlântico chove nas florestas do leste amazônico. Uma vez 
infiltrada no solo das florestas, ela é bombeada de volta para a 
atmosfera pelas árvores, em um processo chamado de reciclagem 
de umidade (Nobre et al., 1991; Aragão, 2012). Os processos que sus-
tentam a reciclagem de umidade por toda a Amazônia (Fig. 1) são: 
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→ Localmente, as árvores bombeiam água desde o solo até a 
atmosfera, e quando esse vapor d’água (umidade) atinge 
níveis mais altos da atmosfera, forma nuvens que promovem 
chuvas localmente; 

→ A umidade excedente à formação de nuvens é transportada 
pelos ventos alísios de leste para oeste, disponibilizando 
umidade para a formação de nuvens e, consequentemente, 
chuva, sobre as florestas do interior amazônico;

→ Esse processo de reciclagem (atmosfera – solo – atmosfera) 
é repetido até que os ventos encontram uma barreira: a 
cordilheira dos Andes;

→ Ao atingirem os Andes, os ventos são redirecionados ao 
sul/sudeste do continente, transportando umidade em um 
fluxo com magnitude análoga à do rio Amazonas, mas que 
ocorre na atmosfera (fenômeno popularizado como “rios 
voadores”);

→ Tal fluxo leva a umidade que gera chuvas e “irriga” natu-
ralmente áreas remotas à Amazônia, como o Pantanal, a 
bacia do rio da Prata e outras partes do Sudeste da Amé-
rica do Sul. 

NA PÁGINA SEGUINTE → Fig. 1 - Ilustração do fluxo de umidade de leste para oeste que transporta 
água pela atmosfera através dos ventos alísios. Ao encontrarem a cordilheira dos Andes, esses ventos 
são canalizados e direcionados para sul-sudeste, afetando áreas do Centro- Oeste e Sul do Brasil, 
transportando umidade em um fluxo com magnitude análoga à do rio Amazonas, mas que ocorre 
na atmosfera (fenômeno popularizado como “rios voadores”).
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Esse mecanismo natural de geração de chuva depende da ma-
nutenção de áreas de florestas nativas conservadas, responsáveis 
pelo bombeamento de umidade para a atmosfera. O aumento 
da temperatura global tem induzido secas mais frequentes e 
mais intensas (p. ex., 2015-16, 2023-24 em diferentes regiões da 
Amazônia), o que diminui a água disponível para reciclagem de 
umidade (Marengo et al., 2021; IPCC, 2021). Assim, a escalada do 
desmatamento (levando diretamente à diminuição de árvores), 
aliada ao aquecimento do planeta (diminuindo indiretamente a 
disponibilidade de água), pode quebrar esse ciclo de reciclagem, 
acarretando o colapso das florestas do interior da Amazônia e a 
redução significativa da umidade que é redistribuída para outros 
países da América do Sul e para diversas regiões do Brasil (Zemp 
et al., 2017; Staal et al., 2018, 2023). 

A diminuição da chuva no Brasil põe em risco um sistema que já 
opera sob déficit: estimativas recentes indicam que as áreas de 
agricultura de sequeiro (sem irrigação) já sofrem 37% de déficit 
hídrico médio, impedindo a plena produção — 30% desse déficit 
incide ao longo do período mais crítico de crescimento das cul-
turas agrícolas (ANA, 2020). Tendo em vista que estimativas da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) projetam 
que atividades relacionadas ao agronegócio representarão cerca 
de 21,8% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional em 2024 (CNA, 
2024), a conservação da Amazônia é crucial não só para garantir 
a segurança hídrica e alimentar do país, mas também a cadeia 
produtiva do agronegócio e, portanto, a produção econômica de 
uma significativa parcela da economia nacional.

Dessa maneira, considerando a regulação de serviços de água ge-
rados por florestas nativas e tendo em vista a importância das TIs 
para a manutenção da vegetação nativa conservada, a presente 
nota técnica tem como objetivo responder a três questões principais:
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1 Qual o volume relativo de chuva no país que advém da 
umidade fornecida pelas TIs da Amazônia?

2 Qual a área de produção agropecuária nacional que 
recebe chuva alimentada por TIs?

3 Em relação às atividades agropecuárias, quais são 
os estados mais beneficiados pela geração de chuva 

proveniente da umidade reciclada por TIs da Amazônia?

Métodos

Para calcular o fluxo de umidade, utilizamos o modelo de rastrea-
mento de umidade atmosférica UTrack (Tuinenburg e Staal, 2020; 
Tuinenburg et al., 2020), amplamente utilizado em estudos científicos 
que envolvem o transporte e a reciclagem de água na atmosfera (e.g., 
Hoek Van Dijke et al., 2022), assumindo que florestas maduras evapo-
transpiram 100 mm de chuva por mês (Shuttleworth, 1989; da Rocha 
et al., 2004; von Randow et al., 2004). O modelo simula a dispersão 
de moléculas de água na coluna de ar – representando o processo 
de evapotranspiração das árvores – e então rastreia a trajetória de 
cada uma dessas moléculas transportadas pelo vento, até que elas 
chovam (Fig. 1). Assim, o ponto no qual o modelo dispersa as moléculas 
de água é o “ponto de interesse” (por exemplo, uma Terra Indígena), 
e todas as áreas que recebem chuva com moléculas originadas no 
ponto de interesse passam a compor a “área de influência” daquele 
ponto. Utilizamos o modelo para simular a área de influência de 
cada uma das Terras Indígenas da Amazônia Legal, obtendo assim 
a contribuição total desses territórios para a provisão potencial de 
chuvas no Brasil. Obtivemos os dados geoespaciais das fronteiras de 
TIs da FUNAI (Fig. 2), acessado em 25 de outubro de 2024.
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No intuito de calcular a chuva média anual para o período de 1991 
a 2020, usamos dados de chuva do produto de reanálise ERA5 
(Hersbach et al., 2020), que combina diversas fontes com modelos 
climáticos. Ao juntar esses dados com o volume de chuva originado 
em TIs, pudemos estimar a porcentagem da chuva anual gerada 
por TIs da Amazônia para todo o território nacional.

A identificação das áreas agropecuárias afetadas por chuvas origina-
das em Terras Indígenas foi possível graças aos mapas de cobertura 
e uso da terra do MapBiomas Coleção 9 (http://www.mapbiomas.

MÉTODOS

→ Fig. 2 - Fronteiras das Terras Indígenas da Amazônia Legal, em laranja. Fonte: https://www.gov.
br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geoprocessamento-e-mapas, acessado em 25 de 
outubro de 2024. Em verde estão representadas as áreas de vegetação nativa, enquanto aquelas 
em amarelo claro representam a agropecuária de acordo com MapBiomas Coleção 9 (2024). 

FRONTEIRAS DAS  
TERRAS INDÍGENAS 
DA AMAZÔNIA LEGAL



org), que nos permitiram classificar áreas como terras agropecuárias 
(incluindo agricultura, pecuária, florestas plantadas e mosaicos de 
usos) ou outros usos (por exemplo vegetação nativa ou áreas urbanas). 
Ao sobrepor a área de influência de chuva das Terras Indígenas com 
o mapa das áreas agropecuárias, determinamos se estas sofrem 
influência de chuvas advindas de Terras Indígenas.

Resultados e discussão

Qual o volume relativo de chuva no país  

que advém da umidade fornecida pelas  

TIs da Amazônia?

 
Nossos resultados mostram que grande parte do país recebe, em 
maior ou menor grau, chuvas originadas em florestas das TIs da Ama-
zônia através dos processos de reciclagem e transporte atmosférico 
de água (mostradas na Fig. 2): 18 estados mais o Distrito Federal 
encontram-se parcial ou totalmente dentro da área de influência 
desses territórios (Fig. 3). A contribuição dessa chuva alimentada 
pela reciclagem da água em TIs para o volume total de chuva é 
heterogênea e apresenta um padrão claro: maior de leste para 
oeste (consistente com a reciclagem de água) e maior ao longo da 
porção oeste do país. Em estados como o Acre, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Paraná há regiões onde a chuva proveniente da 
reciclagem de água feita pelas florestas em TIs da Amazônia 
chega a ⅓ dos totais anuais de chuva de cada local.
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PROPORÇÃO DA CHUVA MÉDIA ANUAL 
FORNECIDA EM TIS NA AMAZÔNIA LEGAL

Fig. 3 - Provisão relativa de 
chuva por Terras Indígenas 
da Amazônia para o restante 
do Brasil. Cores indicam a 
porcentagem da chuva média 
anual de cada área que tem 
origem na eficiente reciclagem 
de água pelas florestas em TIs 
da Amazônia indo do branco, 
baixa proporção de chuvas, 
até o azul, alta porcentagem 
de chuvas derivadas de TIs. 
Note que estados como Paraná, 
Mato Grosso e Acre têm alta 
dependência dessas chuvas.

Vale ressaltar que esses resultados mostram somente a contribuição 
de Terras Indígenas, que representam apenas 23% da área de toda 
a Amazônia Legal. Se considerarmos todas as florestas da Amazô-
nia, essa contribuição é potencialmente muito maior. Portanto, o 
abastecimento de água do país é significativamente influenciado 
pela conservação das florestas na Amazônia, com riscos graves à 
segurança hídrica e ao provimento de serviços associados à água, 
em caso de desmatamento e degradação das florestas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO



Qual a área de produção agropecuária nacional 

que recebe chuva alimentada por TIs?

Conforme os dados de Contas Econômicas Ambientais da Água 
(CEA-A), no ano de 2020, o consumo total de água no Brasil foi de 
306,1 bilhões de metros cúbicos. Os principais responsáveis por esse 
consumo foram a agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 
aquicultura (97,1%) (IBGE, 2023).

O setor agropecuário é fortemente influenciado pela regulação 
climática e hidrológica relacionada ao volume de chuva, para fins 
de atender tanto a agricultura de sequeiro quanto a agricultura 
de irrigação (ANA, 2020). Em 2018, 2019 e 2020, consumiu-se um 
volume de água da chuva de 931 litros por real de renda setorial, 
939 litros/R$, e 684 litros/R$, respectivamente, pelo setor agrope-
cuário, pela produção florestal e pela pesca e aquicultura (levando 
em conta apenas uso de água da chuva). Considerando somente 
a agricultura irrigada, o setor também se apresenta como o maior 
consumidor de água, com uso superior a 104 litros/R$ em 2018, e a 
78 litros/R$ em 2020. Os dados da publicação também apontam 
para uma queda acumulada do volume de água precipitada de 
cerca de 9,1% no período de 2018 a 2020, reforçando a tendência 
de aumento do déficit hídrico sob o qual a indústria agropecuária 
opera (IBGE, 2023).

Nossos resultados indicam que aproximadamente 80% da área de 
atividade agropecuária no Brasil recebe algum nível de influência 
de chuva associada à reciclagem de água das Terras Indígenas 
da Amazônia (Fig. 4). 
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IMPACTO DA PROVISÃO  
DE CHUVA DE TERRAS INDÍGENAS  
NA AGROPECUÁRIA BRASILEIRA. 

Áreas 
influenciadas

Áreas não 
influenciadas

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Fig. 4 - Impacto da provisão de 
chuva de Terras Indígenas na 
agropecuária brasileira. Áreas 
em cinza indicam locais sem 
agropecuária, enquanto aquelas 
em rosa e amarelo indicam áreas 
com agropecuária (MapBiomas, 
Coleção 9): em rosa, áreas de 
agropecuária que sofrem alguma 
influência de Terras Indígenas nos 
totais de chuvas, e em amarelo 
aquelas que não sofrem. 



Em relação às atividades agropecuárias, 

quais são os estados mais beneficiados pela 

geração de chuva proveniente da umidade 

reciclada por TIs da Amazônia?

De um modo geral, os estados mais influenciados pela contribuição 
relativa da reciclagem de umidade (e, portanto, pela geração de 
chuvas) por TIs da Amazônia concentram-se majoritariamente nas 
regiões Sul, Centro-Oeste e Norte (Fig. 5). Na média da quantidade 
relativa de umidade proveniente de TIs amazônicas, os resultados 
mostram que os três estados da Região Sul (Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina) figuram entre os cinco principais (com cerca 
de 24,6%, 18,4% e 16,5% respectivamente), enquanto o Mato Grosso 
do Sul representa o Centro-Oeste com aproximadamente 21,5%; o 
Acre representa a Região Norte com 24,4%, e São Paulo representa 
o Sudeste com cerca de 16,3%. 

Fig. 5 - Percentual de chuva média anual fornecida pela reciclagem de água pelas florestas em 
Terras Indígenas da Amazônia brasileira para os nove estados que recebem maior contribuição.
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Os nove estados que recebem maior grau de influência de umi-
dade advindas das TIs (Fig. 5) geraram em 2021 cerca de R$338 
bilhões de Valor Adicionado Bruto (VAB)1 do setor agropecuário, o 
que representa 57% do VAB do setor agropecuário, e 3,8% do PIB 
nacional (IBGE, 2023). 

Além disso, de acordo com os dados do Censo Agropecuário 2017, a 
agricultura familiar concentra o maior número de unidades produtivas 
e gera uma parcela significativa de empregos. Do total de estabeleci-
mentos rurais no Brasil, 76,8% são de agricultura familiar, ocupando 
23% da área destinada a atividades agropecuárias e empregando 
66,3% dos trabalhadores do setor. Considerando os principais estados 
beneficiários da chuva advinda de TIs, a participação da agricultura 
familiar no valor da produção total dos estabelecimentos rurais re-
presentava 67% no Amazonas, 52% no Acre, 51% em Santa Catarina, 
39% no Pará, 38% em Rondônia, 37% no Rio Grande do Sul, 27% no 
Paraná, 25% em Minas Gerais, 11% em São Paulo, 10% em Goiás, 6% 
em Mato Grosso do Sul, e 6% em Mato Grosso (IBGE, 2019).

A diversificação produtiva da agricultura familiar e o acesso a merca-
dos de cadeias locais e regionais de distribuição de alimentos fazem 
com que grande parte da produção seja destinada ao mercado in-
terno. Portanto, a agricultura familiar possui um papel fundamental 
na segurança alimentar nacional. Em cenários de aquecimento 
global, cultivos típicos da agricultura familiar como mandioca, milho 
e feijão seriam impactados com perda de produtividade, causando 
vulnerabilidade da agricultura familiar aos efeitos das mudanças 
climáticas e pondo em risco a segurança alimentar do país (Tanure, 
2020). Portanto, a conservação de vegetação nativa em TIs mitiga 
os efeitos potenciais de perda de produtividade em decorrência das 
mudanças climáticas, e assim contribui para a segurança alimentar.

1   O Valor Adicionado Bruto (VAB) é o valor que cada setor da economia acrescenta ao valor final 
da produção, sendo obtido a partir do valor bruto da produção menos o consumo intermediário. 
A soma dos VABs setoriais e dos impostos e a subtração de subsídios totalizam o Produto Interno 
Bruto (PIB). Portanto, o VAB é a principal medida do ganho econômico setorial. 
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Conclusão

Nossos resultados mostram de forma contundente a importância 
das Terras Indígenas (TIs) da Amazônia para a manutenção da 
segurança hídrica, alimentar e socioeconômica do Brasil. Até 30% 
da chuva média que cai sobre as terras agropecuárias do país 
está diretamente relacionada à eficiente reciclagem de água nas 
TIs da Amazônia e à geração do vapor d’água transportado pelos 
“rios voadores” para o sul da Amazônia. Estados como Rondônia e 
Mato Grosso figuram entre os nove estados mais influenciados 
por essa chuva, ao mesmo tempo que estão entre os estados 
que mais desmataram florestas desde 1985 (34 e 32% de perda, 
respectivamente; MapBiomas, 2024b), uma clara contradição que 
destaca a urgência da conservação de florestas, em especial em 
TIs, para a manutenção de seus serviços ambientais. 

A vulnerabilidade da agricultura familiar diante dos cenários de mu-
danças climáticas, somada à relevância da agricultura familiar na 
produção de alimentos para o mercado interno, reforça a importân-
cia da conservação de florestas nativas para a regulação hídrica 
e climática de modo a garantir a segurança alimentar nacional. 

Vale ressaltar que a análise realizada restringiu-se às áreas de uso 
agropecuário mais beneficiadas pela reciclagem de água apenas de 
TIs amazônicas. Além desse setor econômico, outros setores como o 
de geração de energia por fontes hidrelétricas (e.g., Pinto et al., 2024), 
o industrial e o de abastecimento de água também são influenciados 
pela regulação hídrica abordada e são altamente relevantes para 
a economia nacional.  Assim, os resultados aqui referidos podem 
estar subdimensionados e o potencial ganho econômico é capaz 
de ser ainda superior aos percentuais apresentados. 

CONCLUSÃO



Por todos os argumentos apresentados, torna-se urgente a pro-
teção e a demarcação das Terras Indígenas como instrumentos 
para a conservação da Amazônia. Intrinsecamente, as TIs abrigam 
territórios ancestrais e históricos fundamentais para os modos de 
vida e identidades dos Povos Indígenas que neles habitam. Nossos 
resultados agregam a estudos que comprovam a importância da 
conservação dessa diversidade biocultural e da defesa de direitos, 
mostrando que a proteção de Terras Indígenas e da Amazônia como 
um todo é vital para a segurança hídrica, alimentar, socioeconômica 
e da biodiversidade do país, uma pauta a ser defendida por todos 
os setores da sociedade.
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